
ATA DA 024ª SESSÃO ORDINÁRIA  

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 1º DE ABRIL DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 

 

Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Alex Brasil - Altair Silva - Ana 

Campagnolo - Antídio Lunelli - Carlos Humberto – 

Dirce Heiderscheidt - Dr. Vicente Caropreso - 

Fabiano da Luz - Ivan Naatz - Jair Miotto – 

Jeferson Cardozo - Jessé Lopes - José Milton 

Scheffer – Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas 

Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - 

Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – 

Marquito – Mauro De Nadal – Napoleão Bernardes - 

Neodi Saretta – Nilso Berlanda - Padre Pedro 

Baldissera - Paulinha - Pepê Collaço – Rodrigo 

Minotto - Sargento Lima - Sérgio Guimarães – 

Sérgio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

          Deputado Lucas Neves    

          Deputado Marcos da Rosa 

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura 

da ata da sessão anterior para aprovação e a 

distribuição do expediente aos senhores deputados. 

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – A 

Presidência, em decorrência do requerimento 

apresentado pelo eminente Deputado Oscar Gutz, dá 

conhecimento: 

(Passa a ler.) 

“ATO DA PRESIDÊNCIA N° 035-DL, de 2025 O 

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA, de acordo com o art. 52, inciso 

III, do Regimento Interno, no uso de suas 

atribuições CONCEDE licença ao Senhor Deputado 

Oscar Gutz, pelo período de 30 (trinta) dias, a 

contar de 1º de abril do corrente ano, sem 

remuneração, para tratar de interesse particular.  

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 27 de 

março de 2025” 



(Continua lendo.) 

“ATO DA MESA N° 009-DL, de 2025 A MESA DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 

57, inciso III, do Regimento Interno, no uso de 

suas atribuições CONVOCA o cidadão Jeferson 

Cardozo, 3° Suplente do Partido Liberal (PL), para 

ocupar cadeira de Deputado neste Poder, a partir 

do dia 1° de abril do corrente ano, em decorrência 

do afastamento do Deputado Oscar Gutz, para tratar 

de interesse particular. PALÁCIO BARRIGA VERDE, em 

Florianópolis, 27 de março de 2025.” 

Realizado o registro, a Presidência convoca o 

Deputado Jeferson Cardozo para prestar o 

juramento, solicitando que o faça da tribuna. 

(Palmas) 

Comparece à tribuna o sr. Jeferson Cardozo e 

presta o seguinte juramento: 

“PROMETO MANTER, DEFENDER E CUMPRIR A 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL E A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 

DE SANTA CATARINA, E OBSERVAR AS LEIS, 

DESEMPENHANDO LEAL E SINCERAMENTE O MANDATO QUE ME 

FOI OUTORGADO PELO POVO CATARINENSE.” 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Ato 

contínuo, o sr. Presidente convida o senhor 

Deputado, já empossado, Jeferson Cardozo, para a 

assinatura do Termo de Posse e, na sequência, 

fazer uso da palavra. 

(Palmas) 

A Presidência registra a mensagem do Deputado 

Federal Jorge Goetten, parabenizando o deputado 

empossado e desejando sucesso em sua passagem pela 

Assembleia Legislativa. 

DEPUTADO JEFERSON CARDOZO (Orador) – Faz 

cumprimentos iniciais a todos os presentes, 

agradecendo especialmente ao Presidente Deputado 

Julio Garcia, que o recebeu muito bem na Casa 

Legislativa. Agradece aos familiares e amigos pela 

presença e apoio. 

Acredita no trabalho de força de expressão, 

que teve início no Município de Jaraguá do Sul, 

quando foi um dos vereadores mais votados. Comenta 

de seu trabalho que o consagrou para ocupar 

cadeira no Legislativo catarinense, devido à 



gentileza do Deputado Oscar Gutz. Também, ressalta 

o Deputado Jorge Goetten, que fez de tudo para que 

sua posse se concretizasse e que mostrou o lado 

verdadeiro da política.   

Discorre sua trajetória política e sua atuação 

como policial penal, categoria da qual faz parte 

há dez anos. Salienta que representará a região de 

Jaraguá do Sul, além de atuar em prol dos centros 

de formação de condutores e da Polícia Penal. E 

finaliza dizendo que estar, hoje, no Poder 

Legislativo é realmente cumprir a vontade e os 

planos de Deus e fazer história no Parlamento de 

Santa Catarina.  

(Palmas) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – A 

Presidência dá as boas-vindas ao Deputado Jeferson 

Cardozo, cumprimenta seus amigos e familiares, 

desejando que o mandato seja profícuo.  

Neste momento, o sr. Presidente concede a 

palavra, pela ordem, aos Deputados: Nilso 

Berlanda, Ivan Naatz, Dr. Vicente Caropreso, Alex 

Brasil, Paulinha, Sargento Lima, Antídio Lunelli, 

Junior Cardoso e Napoleão Bernardes, todos dando 

as boas-vindas e desejando sucesso durante o 

período de seu mandato. [Taquigrafia: Milyane] 

 

********** 

Breves Comunicações 

 

 DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Apresenta 

imagens em plenário de autoridades do Estado do 

Ceará e questiona se todos eles juntos poderiam de 

alguma forma cooperar para o bem, tendo eles em 

comum sua linha política voltada para a esquerda. 

Apresenta um vídeo onde o mesmo Estado vem 

sofrendo represálias por uma facção criminosa, 

mostrando que várias agências públicas estão sem 

internet, impossibilitando a realização de seus 

serviços à população. Pede que não se normalize 

tal situação e que as considere sim, como 

terrorismo, pois o Estado não pode ficar refém de 

uma facção criminosa que determina quem e quando 

esta poderá ter acesso à internet. 

 



 

 Fala que isso está acontecendo porque o Estado 

não é eficiente e apresenta uma lei aprovada no 

Brasil chamada Lei do Antiterrorismo, onde cita 

que atos de privação e sabotagem estão incluso na 

lei. 

 Deputado Antídio Lunelli (Aparteante) – Lembra 

que o Governo federal está sendo conivente com 

tais fatos e cita que a autonomia das forças de 

segurança pública resolveria rapidamente essa 

situação. [Taquigrafia: Guilherme] 

 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Não 

havendo mais oradores inscritos, passa ao horário 

reservado aos Partidos Políticos. 

 

********** 

Partidos Políticos 

 

 Partido: MDB 

 DEPUTADO TIAGO ZILLI (Orador) – Parabeniza seu 

pai Adelino Zilli pela passagem de seu aniversário 

e lembra que no dia 3 de abril, o Município de 

Araranguá comemorará 145 anos de emancipação 

política e fala sobre a relevância desta cidade no 

Sul catarinense. 

 Diz que está assumindo a coordenação da 

Bancada do Sul e discorre sobre as demandas desta 

região, apresenta em plenário imagens que remete à 

AMUREL e fala do desenvolvimento que esta região 

apresentou nos últimos anos. 

 Cita que são sete deputados oriundos da região 

Sul, e reforça o compromisso com as rodovias 

estaduais que ligam diversos municípios em toda 

região.  Lembra que o propósito da bancada é de 

cooperar junto ao Governo do Estado para que as 

obras paralisadas sejam concluídas o mais breve 

possível e pede a colaboração e apoio dos demais 

deputados para a região que está crescendo muito 

em Santa Catarina. [Taquigrafia: Guilherme] 

 

 Partido: PT 



DEPUTADO FABIANO DA LUZ (Orador)- Critica o 

pronunciamento do governador, que afirmou que a 

BR-282 deveria ser entregue ao Estado para 

administração. Destaca que o Governo não consegue 

manter nem mesmo as rodovias estaduais, algumas 

das quais sequer possuem pavimentação. Ressalta 

que muitos dos recursos para obras em rodovias 

estaduais são provenientes do BNDES e que o 

Governo federal já investiu mais de R$ 2 bilhões 

nas rodovias federais em Santa Catarina entre 2023 

e 2024. [Taquigrafia: Meibel] 

 

Partido: PODEMOS  

DEPUTADA PAULINHA (Oradora) – Faz homenagem ao 

trabalho da Associação Brasileira de Portadores de 

Câncer, a Amucc, que há mais de 25 anos trabalha 

dando amparo fabuloso a pacientes com câncer. 

Procede à leitura de carta aberta que a 

instituição entregou a todos os deputados desta 

Casa. Solicita a todos os colegas deputados apoio 

para quatro projetos de lei protocolados na Alesc, 

o quais têm por objetivo fortalecer as políticas 

públicas contra o câncer de mama e do colo de 

útero, e a criação de campanha de conscientização 

para a importância dos exames preventivos, 

proporcionar apoio psicológico, a criação de 

espaços para escuta e observatório do câncer. 

Finaliza afirmando ser muito importante 

protegermos todas as mulheres. [Taquígrafa: Ana 

Maria]  

  

 Partido: PL 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Oradora) – Afirma que 

a recente controvérsia envolvendo a coordenação da 

Bancada do Vale é grave e exige solução. Explica 

que a escolha do Deputado Oscar Gutz como 

coordenador foi alterada sem nova eleição, o que 

gerou conflito entre parlamentares. Diante disso, 

propõe uma resolução para garantir que todas as 

coordenadorias sejam decididas por votação 

interna. 



Pondera que a questão vai além de um simples 

desacordo, mencionando a fala da Deputada 

Paulinha, que se declarou vítima de violência 

política de gênero. Refuta essa alegação, 

argumentando que a deputada se utilizou de sua 

condição feminina para se vitimizar e reverter a 

situação a seu favor. Ratifica que a legislação 

vigente, especialmente a Lei 14.192/2021, favorece 

esse tipo de narrativa ao atribuir especial 

importância às declarações da vítima, criando, 

segundo ela, uma situação de insegurança jurídica 

para os parlamentares. 

Critica a forma como essa lei tem sido 

promovida dentro da Assembleia Legislativa, 

destacando que campanhas institucionais têm 

reforçado sua aplicação. Lembra que a Deputada 

Paulinha e outra parlamentar foram responsáveis 

por impulsionar a difusão dessa legislação, o que, 

em sua visão, contribui para um ambiente de 

censura e desigualdade no Parlamento. 

Rebate as acusações feitas pela Deputada 

Paulinha ao lembrar episódios anteriores em que 

ela própria foi alvo de críticas públicas. Exibe 

trechos de eventos passados nos quais sua atuação 

foi desdenhada por parlamentares que agora alegam 

ser vítimas de perseguição. Destaca que tais 

ataques não ocorreram por uma questão de gênero, 

mas sim por divergências ideológicas. Apresenta 

dados para ilustrar sua argumentação, demonstrando 

que, apesar de a maioria do eleitorado ser 

feminino, poucas mulheres são eleitas, o que 

atribui à falta de representatividade de figuras 

políticas femininas com pautas substanciais além 

do feminismo. Defende que o excesso de órgãos e 

estruturas voltadas exclusivamente para mulheres 

dentro da Assembleia cria privilégios indevidos e 

propõe a extinção da Bancada da Mulher, 

argumentando que ela não atende ao critério mínimo 

de composição previsto no Regimento Interno. 

Finaliza criticando a discrepância no número 

de projetos voltados para mulheres em relação aos 

homens, sustentando que há um viés sexista e 

discriminatório na Casa Legislativa que favorece 



um grupo específico em detrimento de uma atuação 

política equitativa. [Taquigrafia: Mirela] 

 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES (Orador) – Comenta 

a respeito de incentivar o hábito da leitura ao 

citar que no dia 18 de abril se celebra o Dia 

Nacional do Livro Infantil. Diz ter plena 

convicção de que o melhor investimento em relação 

ao futuro que se pode legar às novas gerações é o 

hábito da leitura, argumentando que herdou uma 

biblioteca de seu pai, que comentava que não 

deixaria uma herança material, mas a biblioteca 

dele e o hábito do incentivo à leitura. Menciona 

que todos os estudos apontam de que a leitura 

melhora a capacidade de aprendizado ao longo de 

toda a vida e que os efeitos futuros são 

promissores a quem tem hábito de leitura desde a 

infância em vários aspectos, como na comunicação 

oral e escrita, nas ciências, na matemática, no 

desenvolvimento socioemocional, na criatividade e 

na inovação.  

Fala sobre o programa Jovem Programador, na 

cidade de Blumenau, e que está presente em 23 

municípios catarinenses, salientando as 

oportunidades no mercado de trabalho, 

principalmente na área de tecnologia.  

Destaca a decisão da Agência Nacional de Saúde 

(ANS), de estender a rotina de exames preventivos 

para as mulheres a partir dos 40 anos, o que 

considera uma vitória em relação à saúde da 

mulher. [Taquígrafa: Sílvia] 

 

 DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Não 

havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão 

até às 16h.   

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a 

sessão e passa à Ordem do Dia.   

 

********** 

Ordem do Dia 

 



DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início 

à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0101/2021, de autoria do Deputado 

Marcius Machado, que acrescenta art. 256-B à Lei 

nº 14.675, de 2009, que instituiu o Código 

Estadual do Meio Ambiente, para estabelecer a 

vedação da destinação final de resíduos sólidos ou 

rejeitos em rodovias, ruas, praças, parques e 

demais logradouros públicos do Território 

catarinense. 

Ao presente projeto foram apresentadas emendas 

substitutivas e subemendas modificativas.  

 Conta com parecer favorável das Comissões.  

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o sr. Deputado 

Marcius Machado. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0407/2023, de autoria do Deputado Padre 

Pedro Baldissera, que dispõe sobre o dever de as 

concessionárias de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário que operam em Santa Catarina 

incluírem, nas faturas de serviço, informações 

sobre a presença de agrotóxicos e os resultados de 

análise da qualidade da água potável fornecida 

para consumo humano e dos eventuais riscos à saúde 

associados. 

 Conta com parecer favorável das Comissões.  

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0537/2024, de autoria do Deputado Julio 

Garcia, que altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de 



declarar de utilidade pública estadual a FEDERAÇÃO 

DE BOCHA RAFA VOLO DE SANTA CATARINA. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global.  

 Conta com parecer favorável das Comissões.  

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0086/2025, de autoria 

do Deputado Marcos da Rosa, solicitando ao 

Secretário de Saúde informações acerca da 

disponibilização de alimentos aos pacientes, 

acompanhantes e servidores do Hospital Celso 

Ramos. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0087/2025, de autoria 

do Deputado Nilso Berlanda, solicitando ao 

Secretário de Estado da Casa Civil informações 

acerca da aplicação da Lei n.º 13.622/2005 em 

relação à participação de atletas de outros 

Estados nos Joguinhos Abertos de Santa Catarina e 

na Olimpíada Estudantil Catarinense. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0088/2025, de autoria 

do Deputado Marquito, solicitando ao Secretário de 

Estado da Casa Civil informações acerca do repasse 

e termo de fomento para o evento Carnafolia 

Joaçaba 2025. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 



Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0089/2025, de autoria 

da Deputada Paulinha, solicitando ao Secretário de 

Estado da Justiça e Reintegração Social 

informações acerca do projeto de reconstrução da 

unidade prisional da cidade de Imbituba. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0070/2025, de autoria do Deputado 

Altair Silva, manifestando ao Presidente da 

Agência Nacional de Telecomunicações e ao Diretor 

Institucional da TIM S.A apelo para que empreendam 

esforços para instalação de antena transmissora de 

telefonia móvel no Distrito de Serril, no 

Município de Braço do Trombudo. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0071/2025, de autoria do Deputado 

Marcius Machado, manifestando ao Embaixador do 

Reino do Marrocos no Brasil contrariedade às ações 

de maus-tratos contra cães cometidas pelo governo 

do Reino de Marrocos, em decorrência da 

organização da Copa do Mundo de 2030. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0072/2025, de autoria do Deputado 

José Milton Scheffer, manifestando ao Ministro da 

Pesca e Aquicultura e a Ministra do Meio Ambiente 

e Mudança Climática do Brasil apelo para alteração 



da Portaria Interministerial 26/2025, que trata da 

cota da pesca da tainha em Santa Catarina. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0073/2025, de autoria do Deputado 

Jessé Lopes, manifestando aos Policiais Militares 

de Santa Catarina, Cabo Günther Nunes Dezevieski, 

Sargento José André Matilde e Sargento Leandro da 

Silva Santos aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0075/2025 de autoria do Deputado 

Sérgio Guimarães, manifestando ao Policial Militar 

Cabo Dyego de Souza Pereira aplauso por ato de 

bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0074/2025, de autoria do Deputado 

Marquito, manifestando ao Presidente da Câmara dos 

Deputados apelo para o empreendimento de esforços 

na aprovação do Projeto de Lei n.6.969/2013 que 

"Institui a Política Nacional para a conservação e 

o uso Sustentável do Bioma Marinho Brasileiro e dá 

outras providências. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada com voto contrário do Deputado Jessé 

Lopes. 



A Presidência comunica, que serão enviadas aos 

destinatários, conforme determina o art. 206 do 

Regimento Interno, as Indicações números: 

0276/2025, 0280/2025, 0281/2025, 0283/2025 e 

0284/2025, de autoria do Deputado Altair Silva; 

0277/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro 

Baldissera; 0278/2025, 0285/2025, 0286/2025, 

0287/2025, 0288/2025, 0289/2025, 0290/2025, 

0291/2025, 0292/2025, 0293/2025, 0294/2025, 

0300/2025, 0301/2025, 0302/2025, 0303/2025, 

0304/2025, 0305/2025, 0306/2025, 0307/2025, 

0308/2025, 0309/2025, 0310/2025, 0311/2025, 

0312/2025, 0313/2025, 0314/2025 e 0315/2025 de 

autoria do Deputado Sargento Lima; 0279/2025 e 

0282/2025, de autoria do Deputado Dr. Vicente 

Caropreso; 0295/2025, de autoria do Deputado 

Antídio Lunelli; 0296/2025, 0297/2025 e 0298/2025, 

de autoria do Deputado Neodi Saretta; 0299/2025, 

de autoria do Deputado Jair Miotto; 0316/2025, de 

autoria do Deputado Marcos Vieira e 0317/2025, de 

autoria da Deputada Paulinha.  

 Esta Presidência comunica, ainda, que defere 

os Requerimentos números: 0824 a 0883. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: 

Jênifer] 

 

********** 

Explicação Pessoal 

 

 DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO (Orador) – 

Critica a decisão do Governo italiano que 

restringiu a concessão de passaporte italiano para 

os descendentes dos imigrantes da Itália que 

vieram para o Brasil em busca de oportunidades. 

Protesta veemente contra o decreto do Ministério 

das Relações Exteriores da Itália, o Sr. Antonio 

Tajani, que baixou decreto determinando que apenas 

os netos e filhos de italianos vão ter cidadania 

italiana. Cita que o Brasil tem muitos italianos, 

somos 110 mil, e grande parte está no Estado 

catarinense. Diz não aceitar a decisão do Ministro 

Tajani, destacando que estamos celebrando 150 anos 

da presença maciça de italianos em Santa Catarina, 

está decisão neste momento é como se fosse um 



legado negativo. Justifica falando que as pessoas 

italianas que conquistaram nosso Estado, ou seja, 

a raiz, a terceira, a quarta ou quinta geração, 

que vieram e que pedem a cidadania italiana, e o 

direito dado pela Constituição italiana a seus 

descendentes. Apela ao Ministro Tajani, para que 

mude a sua decisão. Afirma que está fazendo 

contatos com políticos, lideranças políticas da 

Itália, para mobilização. Registra que é neto de 

italianos e não será atingido por esta situação. 

Solicita ao Governo italiano que reveja este 

decreto e que não seja transformado em lei. 

[Taquígrafa: Ana Maria]   

 

DEPUTADO MARQUITO (Orador) – Relata os 

encaminhamentos da audiência pública realizada na 

Alesc, que tratou da questão ambiental e da 

poluição da Bacia da Lagoa da Conceição. Informa 

que a audiência foi motivada por estudos recentes, 

os quais apresentaram elementos farmacêuticos 

contaminantes e até mesmo vestígios de cocaína nos 

peixes da Lagoa. Comunica, também, que os 

participantes optaram pela retirada do equipamento 

de lançamento de afluentes nas dunas. Destaca que 

as obras de infraestrutura que afetam os dois 

principais rios do sistema também motivaram a 

realização do evento. Reforça a solicitação de 

urgência na contratação de equipes de fiscalização 

ambiental e comunica que ficou decidido por 

realizar um dia inteiro de visita a vários pontos 

do local, acompanhados de instituições e 

lideranças comunitárias, em respeito à natureza e 

conservação de toda a área. 

 Deputado Mário Motta (Aparteante)- Parabeniza 

a comissão que organizou a audiência. 

[Taquigrafia: Meibel] 

 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) – Faz uso da 

tribuna, novamente, para comunicar a resposta dada 

pela Agência Nacional de Transportes Terrestres 

(ANTT), sobre as recorrentes reclamações de idosos 

quanto à falta de garantia do direito a dois 

assentos gratuitos por veículo no transporte 

rodoviário interestadual, bem como do desconto 



mínimo de 50% no preço da passagem para aqueles 

com renda igual ou inferior a dois salários-

mínimos. A agência informou que entre 2023 e 2024 

a ouvidoria recebeu 211 manifestações a respeito 

do assunto, além de pedidos de informações e 

denúncias e que a ANTT acompanha o cumprimento da 

legislação vigente. [Taquígrafa: Sílvia]  

 

 DEPUTADA PAULINHA (Oradora) - Inicia 

convidando os colegas parlamentares para a 

inauguração da sede estadual do Podemos, 

destacando a importância do espaço para acolher 

filiados, vereadores e prefeitos. 

 Em seguida, apresenta dados alarmantes sobre a 

violência contra a mulher em Santa Catarina, 

ressaltando que, em 2024, foram registrados 96.481 

casos de violência doméstica, o que equivale a 11 

mulheres agredidas por hora. Além disso, no último 

ano, ocorreram 51 feminicídios no Estado, quase um 

por semana. Menciona o aumento no número de 

medidas protetivas concedidas, que passaram de 

19.032 em 2022 para 28.754 em 2024, e o fato de 

Santa Catarina ser o quinto Estado do país com 

mais casos de estupro, totalizando 1.469 registros 

no último ano. 

Enfatiza que a luta contra a violência não 

deve ser fragmentada por ideologias e críticas ou 

discurso de polarização entre mulheres feministas 

e antifeministas, afirmando que todas as mulheres, 

independentemente de posicionamento político, 

estão sujeitas à violência. Defende que os 

direitos das mulheres foram conquistados ao longo 

do tempo por meio de luta e que o combate à 

violência deve ser uma pauta acima de disputas 

partidárias. 

Reconhece a dedicação da Deputada Ana 

Campagnolo, mas considera que suas pautas estão 

distantes da realidade vivida pelas mulheres.  

Relembra um episódio de 2018, quando a parlamentar 

organizou um evento antifeminista na Assembleia, e 

ressalta que sempre respeitou o direito da colega 

de defender suas ideias. No entanto, distingue 

debates acalorados de atos violentos, reforçando 

que a Lei n. 14.192/2021 sobre violência política 



de gênero não busca privilégios para as mulheres, 

mas sim garantir instrumentos legais para combater 

abusos. 

Finaliza seu discurso destacando que se 

orgulha de fazer parte do Parlamento e que sempre 

encontrou respeito entre seus colegas 

parlamentares. Defende que os instrumentos 

legislativos de proteção às mulheres não foram 

criados por ideologia, mas sim em resposta a uma 

realidade concreta e urgente. Reforça ainda que 

não se coloca como vítima e que sua postura na 

política é de enfrentamento e coragem para 

combater injustiças. [Taquigrafia: Mirela] 

  

 DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Oradora) – Refuta a 

equiparação entre violência doméstica e violência 

política de gênero, argumentando que são questões 

distintas. Relata que a violência doméstica é um 

problema real combatido por todos os espectros 

políticos, enquanto a violência política de gênero 

é utilizada como instrumento de falsa acusação. 

 Ratifica a necessidade de conferir os dados 

apresentados anteriormente, além de afirmar que 

figuras públicas bem-sucedidas não podem ser 

consideradas vítimas desse tipo de violência. 

 Menciona o caso de um vereador em Joinville 

acusado injustamente ao defender seu tempo de 

fala, comparando a situação a debates comuns no 

Parlamento. Critica propostas legislativas que 

concedem privilégios às mulheres e alerta para o 

risco da imposição de uma visão única. 

Critica propostas legislativas que preveem 

benefícios exclusivos para mulheres, como cotas e 

reservas em cargos públicos, argumentando que tais 

medidas são incoerentes com os princípios 

democráticos. Defende a importância da pluralidade 

de ideias e alerta para os riscos da imposição de 

uma visão única no debate político. 

Por fim, anuncia a intenção de acionar a 

Comissão de Ética contra parlamentares que 

desmerecem seu trabalho, utilizando a própria 

legislação de violência política de gênero. 

[Taquigrafia: Mirela] 

 



DEPUTADO MARCOS DA ROSA (Orador) – Repercute 

na tribuna a notícia de que uma vereadora de 

Florianópolis registrou uma denúncia na ONU contra 

o Vereador Giliard Torquato, por ter apresentado 

um projeto de lei que supostamente atacou direitos 

humanos, tratados internacionais e direitos 

garantidos na Constituição Federal. 

Informa que o projeto proíbe a participação e 

a exposição de crianças e adolescentes nas paradas 

gays. Manifesta-se favorável à iniciativa do 

vereador, que, além de ser pastor e professor de 

escola bíblica, sempre trabalhou na defesa da 

criança e do adolescente. Esclarece que os eventos 

de Orgulho Gay são espaços onde há grandes chances 

de os menores terem acesso a drogas, músicas e 

coreografias de cunho sexual. 

Defende o vereador e a ideia do projeto, 

registrando sua alegria em saber que os políticos 

que apoiam são coerentes com suas convicções e 

representam aquilo em que acredita. [Taquigrafia: 

Milyane] 

 

 DEPUTADO MARCIUS MACHADO (Orador) – Discorre 

sobre a sua insatisfação contra as mentiras ditas 

e publicadas em redes sociais, onde cita a sua 

infelicidade ao ler uma postagem do Deputado Lucas 

Neves que comentou sobre a caça do javali. Lembra 

que seu posicionamento sempre foi o da defesa à 

caça do javali, mas contra qualquer outra caça que 

atinjam animais protegidos por lei. 

 Refuta as ameaças que sofreu por conta destas 

inverdades e fala que o posicionamento e 

comentário feito pelo parlamentar são de grande 

preocupação, pois sua incitação pode causar danos 

irreparáveis. Diz que protocolará no Conselho de 

Ética ação contra o Deputado Lucas Neves e pede 

que seja averiguadas todas as mentiras ditas e 

publicadas que colocaram sua vida e de sua família 

em risco. 

 Deputado Sargento Lima (Aparteante) – Coloca-

se favorável à fala do deputado e lembra que o seu 

parecer foi de que o javali seja caçado e 

exterminado como forma de praga, e solidariza-se 

com o deputado. [Taquigrafia: Guilherme] 



 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA (Presidente) - Não 

havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, ordinária, para o dia 

subsequente, à hora regimental.  

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Rubia]  

 

 


